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COMUNICADO 

A Seção Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro admitiu, 

por unanimidade, o Incidente de Assunção de Competência (IAC) nº 

0051597-13.2017.8.19.0000, requerido no processo de Conflito de 

Competência nº 0018282-91.2017.8.19.0000. A sessão ocorreu no dia 14 de 

junho (quinta-feira), sendo relator do IAC o Desembargador Luiz Felipe 

Francisco. 

Segue a ementa do acórdão: 

“Incidente de Assunção de Competência – IAC, instaurado neste órgão 

colegiado e que foi requerido em processo de Conflito de Competência. 

Competência originária dos Tribunais para julgamento do Conflito. Discussão 

jurídica acerca de qual órgão de primeiro grau - se o Juizado Fazendário ou 

a Vara de Fazenda Pública - deve julgar as demandas em que o polo 

passivo seja formado não só por pessoas de direito público, mas também por 

pessoas jurídicas de direito privado, em litisconsórcio necessário com 

aqueles, quando a demanda não ultrapassa os 60 (sessenta) salários 

mínimos. Suscitante que demandou em face do Estado e do Município do 

Rio de Janeiro, bem como do Hospital Memorial Fuad Chidid Ltda, por 

necessitar de transporte clínico em UTI móvel de uma unidade hospitalar 

para outra. Matéria de evidente repercussão social, por envolver questões de 

saúde pública, sem repetição em múltiplos processos e com relevante questão de direito. Constatada a 

divergência jurisprudencial acerca do tema, bem como o preenchimento dos requisitos do art. 947 do CPC, 

impõe-se deslocamento da competência, para o julgamento do Conflito, do órgão fracionário (Quarta Câmara 

Cível) para esta Seção Cível. Admissão do presente Incidente.” 

Íntegra do acórdão  

Esclarecemos que o acórdão está pendente de publicação. 
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Mais informações... 

Fonte: Acompanhamento processual 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

Ministro do STF se diz contrário à criação de Assembleia Constituinte 

 

Liminar impede que fabricante de camisas retrô use símbolos da CBF 

 

Justiça decide internar jovem envolvido em acidente que resultou na morte de casal em Caxias 

 

Justiça Itinerante leva cidadania a presos do Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho, em Bangu 

 

Outras notícias...  

Fonte: TJERJ 

 

NOTÍCIAS STF 

Repercussão Geral 

STF deve definir se vedação ao nepotismo alcança a nomeação para cargos políticos 

O Supremo Tribunal Federal vai definir se é inconstitucional a nomeação, para o exercício de cargo político, de 

familiares da autoridade nomeante – como cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, inclusive. A matéria, objeto do Recurso Extraordinário 1133118, teve repercussão 

geral reconhecida, por unanimidade, em deliberação no Plenário Virtual da Corte. No julgamento de mérito do 

RE, ainda sem data prevista, os ministros deverão definir se a proibição ao nepotismo, prevista na Súmula 

Vinculante (SV) 13*, alcança a nomeação para cargos políticos. 

 

No caso dos autos, o Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ação direta de inconstitucionalidade no 

Tribunal de Justiça de São Paulo para questionar a Lei 4.627/2013, do Município de Tupã (SP), que, ao alterar a 

Lei Municipal 3.809/1999, excepcionou da regra que proíbe a nomeação de parente dos nomeantes aquelas 

feitas para cargo de agente político de secretário municipal. O TJ-SP assentou que a ressalva prevista na norma 

afrontaria a SV 13, que somente excluiu a sua incidência de maneira excepcional. 

 

Os recorrentes (entre eles, o Município de Tupã) argumentam que o entendimento adotado no acórdão do TJ-

SP para julgar parcialmente procedente a ação e declarar a inconstitucionalidade da expressão “exceto para 
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cargo de agente político de secretário municipal” viola diversos dispositivos da Constituição Federal. Apontam 

que o ato questionado afrontou entendimento do STF quanto à inaplicabilidade da SV 13 para a nomeação de 

agente político. 

 

Em contrarrazões, o Ministério Público de São Paulo, por sua vez, afirmou que a alteração de disposição legal 

admitindo a contratação de secretários municipais com vínculo de parentesco com agentes políticos ofende o 

artigo 111 da Constituição paulista e o artigo 37, caput, da Constituição da República. 

Manifestação 

 

O ministro Luiz Fux, relator do recurso, explicou que a questão em debate se resume a saber se é 

inconstitucional a nomeação, para o exercício de cargo político, de familiares da autoridade nomeante – como 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive. Ele 

lembrou que a Súmula Vinculante 13 não contém exceção quanto ao cargo político. “A discussão orbita em 

torno do enquadramento dos agentes políticos como ocupantes de cargos públicos, em especial cargo em 

comissão ou de confiança, mas, ao não diferenciar cargos políticos de cargos estritamente administrativos, a 

literalidade da súmula vinculante sugere que resta proibido o nepotismo em todas as situações”, observou. 

O ministro verificou que é controversa a extensão da vedação ao nepotismo à nomeação de parentes para 

cargos políticos. Ao citar decisões do STF, destacou que a Corte tem entendido ser necessário apreciar caso a 

caso para se apurar a ausência de qualificação técnica dos nomeados como indicativo de fraude à lei e aos 

princípios da impessoalidade, moralidade e eficiência na administração pública. Segundo Fux, a indefinição 

sobre a questão tem provocado grande insegurança jurídica. “Tanto o administrado quanto o Poder Público 

desconhecem a real legitimidade de diversas nomeações a cargos públicos até que haja um pronunciamento 

definitivo do Poder Judiciário”, ressaltou. 

Ao se manifestar pela repercussão geral do tema, o ministro destacou a relevância social e jurídica da matéria 

em análise, que transcende o interesse das partes do recurso, com impacto em diversos casos semelhantes em 

que se discute a legalidade de indicações para cargos políticos. Sua manifestação foi seguida por unanimidade. 

 

(*) SV 13: “A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de 

direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 

função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 

Constituição Federal”. 

Processo: RE 1133118 

Leia mais... 

1ª Turma afasta penhorabilidade de bem de família do fiador na locação comercial 
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Em sessão realizada na última terça-feira (12), a Primeira Turma decidiu que não é possível penhorar o bem de 

família do fiador na locação comercial. Por maioria dos votos, os ministros proveram o Recurso Extraordinário 

605709, no qual o recorrente alegava ser nula a arrematação de sua casa – localizada em Campo Belo (SP) – 

em leilão ocorrido no ano de 2002. 

Segundo o recorrente, o imóvel seria impenhorável por ser sua única propriedade, sendo ele o responsável pelo 

sustento da família. Assim, alegou que, na hipótese, cabe a proteção do direito fundamental e social à moradia. 

O julgamento teve início em outubro de 2014, quando o ministro Dias Toffoli (relator) – então componente da 

Primeira Turma – votou pelo desprovimento do RE, entendendo que a penhorabilidade do bem de família é 

possível tanto na locação residencial como na comercial> na ocasião, o julgamento foi suspenso pelo pedido de 

vista do ministro Luís Roberto Barroso. Na última terça-feira (12), ele apresentou voto acompanhando o relator. 

De acordo com Barroso, o Supremo tem entendimento pacífico sobre a constitucionalidade da penhora do bem 

de família do fiador por débitos decorrentes do contrato de locação residencial. 

Para o ministro, a lógica do precedente é válida também para os contratos de locação comercial na medida em 

que, embora não envolva direito à moradia dos locatários, compreende o seu direito à livre iniciativa que 

também tem fundamento constitucional. Segundo ele, a possibilidade de penhora do bem de família do fiador 

que, voluntariamente oferece seu patrimônio como garantia do débito, impulsiona o empreendedorismo ao 

viabilizar a celebração de contratos de locação empresarial em termos mais favoráveis. 

No entanto, a ministra Rosa Weber abriu divergência ao acolher o parecer do Ministério Público Federal, que se 

manifestou pelo provimento do recurso extraordinário, entendimento seguido pela maioria dos ministros. A 

ministra fez considerações no sentido de que não se pode penhorar o bem de família na locação comercial. 

Do mesmo modo votou o ministro Marco Aurélio, segundo o qual deve haver manifestação de vontade do fiador 

na locação residencial ou comercial, acrescentando que, quanto à impenhorabilidade, a lei não distingue o tipo 

de locação. Para ele, não se pode potencializar a livre iniciativa em detrimento de um direito fundamental que é 

o direito à moradia, tendo em vista que o afastamento da penhora visa a beneficiar a família. Também votou 

com a divergência o ministro Luiz Fux, no sentido da impenhorabilidade. 

Processo: RE 605706 

Leia mais... 

Questionada alteração de regras sobre partilha de cadeiras no Legislativo após aplicação dos 
quocientes eleitorais 

O Partido Democratas ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade 5947 para questionar a compatibilidade da 

Constituição Federal com o artigo 3º da Lei 13.488/2017, que alterou o Código Eleitoral e modificou regras 

quanto a partilha dos lugares não preenchidos com a aplicação dos quocientes partidários. O ministro Marco 
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Aurélio, relator, aplicou ao caso o rito abreviado previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999, que permite ao Plenário 

julgar a ação diretamente no mérito, sem prévia análise do pedido de liminar. 

A legenda explica que a norma afastou a necessidade de que os partidos e coligações obtenham quociente 

eleitoral para participarem da distribuição dos lugares não preenchidos com a aplicação dos quocientes 

partidários e em razão da votação nominal mínima de 10%. Alega que a alteração afronta a lógica do sistema 

proporcional concebido Carta da República e contraria o conjunto de regras estabelecido pela Emenda 

Constitucional 97/2017. 

A redação anterior do parágrafo 2º artigo 109 do Código Eleitoral dispunha que somente concorreriam à 

distribuição dos lugares os partidos ou coligações que tivessem obtido quociente eleitoral. A nova lei estendeu a 

partilha dos lugares não preenchidos com a aplicação dos quocientes partidários a todos os partidos e 

coligações que participaram do pleito. “Em outras palavras, a novel legislação flexibilizou a exigência de votação 

mínima para que o partido possa almejar uma vaga proporcional”, defende. 

Para o partido, tal alteração distorce o sistema eleitoral proporcional vigente ao permitir que agremiações sem 

um mínimo razoável de representatividade democrática consigam eleger parlamentares, “contribuindo, assim, 

para a contínua proliferação de agremiações com frágil ou nenhum conteúdo ideológico”. A nova regra, ressalta, 

“claramente privilegia os partidos de menor força política, provocando pulverização partidária, com considerável 

perda de densidade das representações dos maiores partidos”. 

Com isso, para o DEM, a regra combatida esvaziou a cláusula de desempenho inserida no artigo 17 da 

Constituição por meio da Emenda Constitucional 97/2017. “Ao possibilitar que partidos sem um percentual 

mínimo de votos participem da divisão das vagas oriundas das sobras eleitorais, subverte a lógica de 

representação do sistema eleitoral proporcional, contribuindo para a pulverização partidária e, por 

consequência, para a instabilidade política”. 

O partido pede assim a declaração de inconstitucionalidade do artigo 3º da Lei 13.488/2017, que deu nova 

redação ao parágrafo 2º do artigo 109 do Código Eleitoral. 

Processo: ADI 5947 

Leia mais... 

Suspensas decisões que proibiam a União de descontar dias parados de auditores da Receita 
Federal 

A presidente do Supremo Tribunal Federal, ministra Cármen Lúcia, deferiu liminar na Suspensão de Tutela 

Antecipada 867 para suspender os efeitos de decisões do Superior Tribunal de Justiça que proibiram a União de 

descontar os dias não trabalhados nos salários de auditores fiscais da Receita Federal que aderiram à greve da 

categoria. A ministra constatou que as decisões questionadas podem causar lesão à ordem e à economia 
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públicas. 

Segundo o Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal (Sindifisco), o objetivo do movimento é 

protestar contra a não regulamentação da Lei 13.464/2017, que alterou a estrutura remuneratória da Receita, 

pois a ausência de critérios para o cálculo da produtividade institucional teria reflexos diretos na remuneração. 

O Sindifisco, em ação ordinária no STJ, pediu o reconhecimento da legalidade da greve porque a União teria 

praticado conduta ilícita ao deixar de regulamentar direitos definidos em lei. O sindicato peticionou no sentido de 

que fosse vedada a imposição de qualquer punição administrativa aos grevistas ou desconto dos dias parados. 

O relator no STJ deferiu a tutela, inicialmente suspendendo os descontos por 90 dias. Posteriormente, o prazo 

foi prorrogado por mais 180 dias. 

Na STA ajuizada no STF, a União alega que as decisões do STJ resultariam na descontinuidade da prestação 

do serviço público fiscalizatório e arrecadatório da União e colocariam em risco a própria manutenção 

econômica do Estado e da ordem pública. Argumenta, ainda, que estimulariam a adesão ao movimento grevista, 

cuja legalidade ainda se discute. 

Segundo a União, o impacto financeiro seria da ordem de R$ 10.163.912 por dia, totalizando R$ 

914.752.104,00, considerando o período inicial de 90 dias, porque a União estaria forçada a custear a 

remuneração de servidores públicos sem a contraprestação do serviço fiscal arrecadatório. Alega, também, que, 

ante a não regulamentação do recém-criado bônus de eficiência, foi estabelecido que a gratificação será paga 

em valores fixos até a instituição do Comitê Gestor do Programa de Produtividade da Receita Federal do Brasil 

e que isso não representaria redução salarial aos auditores-fiscais. 

Decisão 

Em exame preliminar do pedido, a ministra constatou que as decisões impugnadas podem causar lesão à 

ordem pública, pois autorizam a greve sem que os dias não trabalhados sejam descontados. A ministra lembrou 

que, no julgamento do Recurso Extraordinário 693456, o STF fixou tese de repercussão geral no sentido de que 

a administração pública deve descontar os dias de paralisação decorrentes do exercício do direito de greve 

pelos servidores públicos, pois nesse período ocorre a suspensão do vínculo funcional, sendo permitida a 

compensação em caso de acordo. 

A ministra destacou que a União informou não ter havido redução salarial porque, até a regulamentação do 

bônus de eficiência, está sendo realizado o pagamento mensal de R$ 3 mil aos ocupantes do cargo de auditor-

fiscal da RFB e de R$ 1,8 mil aos ocupantes do cargo de analista tributário. Noticiou, ainda, a realização de 

reuniões com as entidades sindicais representativas dos servidores para discutir a regulamentação da 

promoção e da progressão das carreiras e a base de cálculo para o bônus de eficiência, entre outros assuntos. 

A decisão da ministra suspende os efeitos das decisões até o trânsito em julgado da ação em curso que discute 

a legalidade da greve. 



Processo: STA 867 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Recurso Repetitivo 

Patrocinador não pode ser acionado solidariamente com entidade fechada de previdência em 
revisão de benefício 

Em ações que envolvem a revisão de benefício de previdência privada complementar, o patrocinador não pode 

ser acionado para responder solidariamente com a entidade fechada. O entendimento foi firmado pela Segunda 

Seção, em julgamento de recurso especial realizado sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 936). 

A tese firmada, para efeito do artigo 1.036 do Código de Processo Civil, é a seguinte: “O patrocinador não 

possui legitimidade passiva para litígios que envolvam participante/assistido e entidade fechada de previdência 

complementar, ligados estritamente ao plano previdenciário, como a concessão e a revisão de benefício ou o 

resgate da reserva de poupança, em virtude de sua personalidade jurídica autônoma”. 

O caso envolveu um pedido de revisão de benefício feito por funcionária aposentada da Caixa Econômica 

Federal que buscava revisão do benefício de previdência complementar com base no reajuste do valor de 

função de confiança por ela exercida, e pela qual recebe complementação. 

De acordo com os autos, a CEF argumentou ser apenas patrocinadora da Fundação dos Economiários Federais 

(Funcef) e, portanto, não teria responsabilidade pelo pagamento de benefícios de previdência complementar. O 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região confirmou que a CEF não seria parte legítima para a demanda. 

Em recurso ao STJ, a Funcef pediu revisão, alegando que a CEF deveria, solidariamente, responsabilizar-se 

pelo reajuste do benefício. 

Personalidade própria 

Em seu voto, o ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso, destacou que as entidades fechadas de 

previdência complementar têm personalidade jurídica própria. “A relação trabalhista de emprego que a autora 

(no caso dos autos, já afastada) mantém com a patrocinadora não se confunde com a relação também 
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contratual de previdência complementar. São vínculos contratuais autônomos, que não se comunicam”, 

esclareceu. 

O relator também ressaltou que o artigo 202 da Constituição Federal institui o regime por capitalização, ao 

estabelecer que a previdência privada tem caráter complementar, baseado em prévia constituição de reservas, 

com adesão facultativa e organização autônoma em relação ao regime geral de previdência social. 

Segundo Luis Felipe Salomão, os fundos formados pelo plano de benefícios de previdência privada pertencem 

aos participantes, assistidos e demais beneficiários, conforme estabelecido pelo artigo 40 da Lei 6.435/77 e pelo 

artigo 1º da Lei Complementar 109/01. 

“O artigo 34, I, da Lei Complementar 109/01 deixa límpido que as entidades fechadas de previdência privada 

‘apenas’ administram os planos, havendo, conforme dispõe o artigo 35 da Lei 109/01, gestão compartilhada 

entre representantes dos participantes e assistidos e dos patrocinadores nos conselhos deliberativos”, afirmou o 

relator. 

Litisconsórcio passivo 

Como as entidades de previdência privada têm personalidade jurídica e patrimônios próprios, o relator explicou 

que não cabe a formação de litisconsórcio passivo no caso. 

“Não se trata de hipótese em que o litisconsórcio é imposto pela lei, tampouco se cuida de uma única relação 

jurídica indivisível. As entidades de previdência privada têm personalidade jurídica e patrimônios próprios, e 

consoante dispunham os artigos 14 e 39 da Lei 6.435/77 e dispõem os artigos 32 e 36 da Lei Complementar 

109/01, operam os planos de previdência privada, não havendo cogitar em formação de litisconsórcio passivo 

com a patrocinadora e/ou participantes e beneficiários do plano de previdência privada”, concluiu Salomão. 

Recursos repetitivos 

O Código de Processo Civil de 2015 regula nos artigos 1.036 a 1.041 o julgamento por amostragem, mediante a 

seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Conforme previsto nos artigos 121-A do 

Regimento Interno do STJ e 927 do CPC, a definição da tese pelo STJ vai servir de orientação às instâncias 

ordinárias da Justiça, inclusive aos juizados especiais, para a solução de casos fundados na mesma questão 

jurídica. 

A tese estabelecida em repetitivo também terá importante reflexo na admissibilidade de recursos para o STJ e 

em outras situações processuais, como a tutela da evidência (artigo 311, II, do CPC) e a improcedência liminar 

do pedido (artigo 332 do CPC). 

Na página de repetitivos do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art202
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6435.htm#art40
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/lcp109.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art927
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art311
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art332
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/?pesquisarPlurais=on&pesquisarSinonimos=on


das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Processo: REsp 1370191 

Leia mais... 

Manifestação de interesse do sócio define data de apuração de haveres em dissolução parcial 
de sociedade 

Nos casos de dissolução parcial de sociedade, a data-base para apuração de haveres do sócio retirante é o 

momento em que ele manifesta sua vontade, respeitado o prazo de 60 dias constante no artigo 1.029 do Código 

Civil. 

A partir desse entendimento, a Terceira Turma deu provimento ao recurso especial do sócio retirante para 

alterar a data-base da apuração de haveres, que tinha sido definida pelo tribunal de origem como a do trânsito 

em julgado da sentença na ação de dissolução da sociedade. 

Segundo o ministro relator do caso, Villas Bôas Cueva, não se pode aprisionar o sócio à sociedade até o 

trânsito em julgado da ação, acarretando indevidamente responsabilidades contratuais, trabalhistas e tributárias. 

“O entendimento proferido pelo tribunal local quanto à data da retirada do sócio, que a seu ver seria a do trânsito 

em julgado da sentença, destoa, portanto, da jurisprudência desta corte, firmada no sentido de que o termo final 

para a apuração de haveres no caso de divergência dos sócios quanto à sua data-base é o momento em que o 

sócio manifestar vontade de se retirar da sociedade”, justificou o relator no voto acompanhado pela unanimidade 

da turma. 

O ministro destacou que o tema ensejou a redação de um enunciado aprovado pela I Jornada de Direito 

Comercial do Conselho da Justiça Federal: “A decisão que decretar a dissolução parcial da sociedade deverá 

indicar a data de desligamento do sócio e o critério de apuração de haveres” (Enunciado 13). 

Tempo correto 

Villas Bôas Cueva registrou que a sentença na ação de dissolução parcial de sociedade limitada por tempo 

indeterminado é declaratória, gerando efeitos pretéritos (ex tunc). 

Para o magistrado, é imprescindível pautar a fixação do período a ser considerado para a apuração de haveres 

na efetiva participação do sócio retirante no empreendimento, sob pena de enriquecimento sem causa ou de 

endividamento despropositado em razão da conduta dos sócios remanescentes. 

Outro problema apontado pelo relator seria o possível ônus imposto à empresa, “que repartiria seus lucros com 

o retirante até momento futuro e incerto do trânsito em julgado de eventual ação, além de ter de convocar o 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201370191
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Patrocinador-n%C3%A3o-pode-ser-acionado-solidariamente-com-entidade-fechada-de-previd%C3%AAncia-em-revis%C3%A3o-de-benef%C3%ADcio
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Manifesta%C3%A7%C3%A3o-de-interesse-do-s%C3%B3cio-define-data-de-apura%C3%A7%C3%A3o-de-haveres-em-dissolu%C3%A7%C3%A3o-parcial-de-sociedade
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Manifesta%C3%A7%C3%A3o-de-interesse-do-s%C3%B3cio-define-data-de-apura%C3%A7%C3%A3o-de-haveres-em-dissolu%C3%A7%C3%A3o-parcial-de-sociedade
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1029


retirante para participar de todas as deliberações sociais, com direito a voto, e permitir que fiscalize a empresa, 

como qualquer outro sócio, o que não é razoável”. 

No caso analisado, a data-base para a apuração de haveres ficou definida como a data de recebimento da 

notificação extrajudicial efetivamente encaminhada, forma escolhida pelo sócio retirante para manifestar sua 

vontade. 

Processo: REsp 1403947 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Justiça mais eficaz no enfrentamento à violência contra a mulher 

Conselheiros se reúnem no CNJ para 274ª Sessão Ordinária 

Provimento regula regras para registro de terras indígenas 

15º Prêmio Innovare tem 654 práticas e destaca o combate à corrupção  

Fonte: CNJ 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0005802-47.2018.8.19.0000 
Rel. Des. André Emílio Ribeiro Von Melentovytch 

j. 17.05.2018 e p. 22.05.2018 

 

Agravo de instrumento. Ação de busca e apreensão. Apreciação do pedido antecipatório adiada para momento 

processual posterior à manifestação da parte ré. Regra geral de precedência do contraditório sobre as medidas 

de urgência, salvo hipótese de risco de perecimento do direito ou de prejuízo advindo da ciência da parte 

contrária, o que não é o caso. Inexistência de juízo de valor em tal comando ou natureza decisória. Desse 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201403947
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1698677&num_registro=201303095552&data=20180430&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Manifesta%C3%A7%C3%A3o-de-interesse-do-s%C3%B3cio-define-data-de-apura%C3%A7%C3%A3o-de-haveres-em-dissolu%C3%A7%C3%A3o-parcial-de-sociedade
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87010-justica-mais-eficaz-no-enfrentamento-a-violencia-contra-a-mulher
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http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87018-provimento-regula-regras-para-registro-de-terras-indigenas
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87017-15-premio-innovare-tem-654-praticas-e-destaca-o-combate-a-corrupcao
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004FD91B6D44DE5805378B3FA8F22AFE09BC5081C334535&USER=


modo, não se vislumbra a existência de decisão interlocutória, definida pelo art. 203, § 2°, do novo CPC, a 

respaldar a interposição do presente agravo de instrumento, não se encontrando presente, no caso em tela, 

qualquer das hipóteses previstas no art. 1015 do aludido diploma legal. Ausência de conteúdo decisório. 

Precedentes. Recurso não conhecido.   

 

Leia mais... 

 
Fonte: EJURIS 

 

 

LEGISLAÇÃO 

Lei Estadual nº 7.987, de 13 de junho de 2018 – Estabelece o uso eficiente da água nos estaleiros e nas 

edificações que especifica, situadas no estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

Lei Estadual nº 7.988, de 14 de junho de 2018 – Estabelece procedimentos para que o Auditor Fiscal da 

Receita Estadual desconsidere atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência 

do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária e revoga o artigo 75-

A da lei nº 2657/1996. 

Lei Estadual nº 7.989, de 14 de junho de 2018 – Dispõe sobre o sistema de controle interno do Poder 

Executivo do estado do Rio de Janeiro, cria a Controladoria Geral do Estado do Rio de Janeiro e o Fundo de 

Aprimoramento de Controle Interno, organiza as carreiras de controle interno e dá outras providências. 

Fonte: ALERJ  

 

BANCO DO CONHECIMENTO 
 

Acórdãos Selecionados por Desembargador  
 
Página em permanente atualização que tem por objetivo divulgar os julgados deste E. Tribunal de Justiça. 

Atualizamos a Página do Desembargador Paulo Sérgio Prestes dos Santos com a decisão no processo nº 

0059492-22.2017.8.19.0001(2018.001.10602), julgado em 13/06/2018, Segunda Câmara Cível: 

 
“Apelação cível. Direito Administrativo. Ação de invalidação de ato administrativo consistente em imposição de 

multas administrativas em virtude de condutas violadoras da legislação consumerista. Ausência de preço nos 

produtos expostos à venda no interior de loja, ausência de informações sobre os direitos do consumidor e 

obstáculos à prestação de serviços de assistência técnica. Alegação de que o processo sancionatório estaria 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800207383
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2IyNGEyZGE1YTA3Nzg0N2MwMzI1NjRmNDAwNWQ0YmYyL2I0MTVhMWVkNzkxNTgzNzk4MzI1ODJhZDAwNzgyMTk2P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2IyNGEyZGE1YTA3Nzg0N2MwMzI1NjRmNDAwNWQ0YmYyLzkwZGRlNDIwOWJjM2MwMWU4MzI1ODJhZDAwNzg1Y2FiP09wZW5Eb2N1bWVudA==
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http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/ConsultaAcordao.aspx?DES=9661


 

 

eivado de nulidade pelo fato de uma parcela da penalidade haver sido reanalisada pelo ente estatal que não se 

acolhe. Possibilidade de reformatio in pejus no âmbito do processo administrativo. Inteligência do art. 64 da Lei 

n. 9.764/99 e da Súmula 473/STF, corroborada por doutrina e jurisprudência. No mérito propriamente dito, a 

pretensão de desfazimento do ato administrativo deve fundar-se em vício que acomete algum de seus requisitos 

de validade, pois sem eles o ato carecerá da idoneidade que o permita produzir os efeitos almejados pelo 

Administrador. Valoração do ato segundo os pressupostos de competência, forma, finalidade, motivo e objeto 

que não encontra óbices ao seu referendo. Exposição de preços que desatende aos ditames da legislação de 

regência, máxime o art. 31 do Código de Defesa do Consumidor. Uma informação que demanda de consumidor 

a expertise de realizar operações que requeiram alguma intuitividade ou interação com um aparato tecnológico 

não pode ser qualificada como de fácil entendimento (ou clara, na dicção legal). Na mesma linha, não é de fácil 

constatação (ostensiva) a informação de preço ocultada por detrás de cliques e telas, que demandem do 

consumidor qualquer coisa para além das ações humanas de olhar o produto, identificar facilmente a localização 

de seu preço e compreender facilmente essa expressão pecuniária. Política de atendimento a clientes que 

buscam serviço de assistência técnica que há de ser reputada como desleal e abusiva (art. 6º do Código de 

Defesa do Consumidor) na medida em que faz surgir uma desvantagem para o consumidor que comparece à 

loja sem o prévio agendamento, pois terá de esperar mais tempo pelo mesmo atendimento ofertado àqueles que 

marcaram horário de forma antecipada. Comodidade que adquire caracteres de oportunidade, deixando de ser 

um mecanismo de facilitação e otimização do tempo de todos os consumidores para converter-se em defeito, na 

medida em que a prestação de serviço deixa de oferecer os resultados que dela todos razoavelmente possam 

esperar, o que inclui a eficiência do atendimento dos clientes (art. 20 do Código de Defesa do Consumidor). 

Controle de juridicidade da conduta atribuída ao ente público no exercício de seu mister. Ato administrativo que 

não apresenta vícios sob a ótica da razoabilidade e da proporcionalidade. Manutenção da sentença. 

Desprovimento do recurso.” 

 
Fonte: SEESC 
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